
TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 241, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o inciso XL do art. 16 do Regimento Interno, à vista do disposto no 
art. 54, combinado com o art. 55, § 2º da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e de acordo com o contido no processo n.º 00600-00001688/2020-29, resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º quadrimestre de 2020, na forma do anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANILCÉIA MACHADO
 
 

INFORMAÇÃO Nº 095/2020 – SEGEDAM (AA)

Processo nº 00600-00005140/2020-58-e; Assunto: Inexigibilidade de licitação – Prestação de serviços de subscrição anual do sistema de gestão tributária, via web, 

contemplando os serviços de simulação de incidência tributária na fonte da contribuição previdenciária (INSS), do Imposto de Renda (IR) e do Imposto Sobre Serviços 

(ISS), inclusive no caso de pagamento de pessoa física, indicando a legislação aplicada, em atendimento às necessidades do Tribunal de Contas do DF (TCDF).

RATIFICO, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 25, Inciso I, do mesmo diploma legal, no 

valor R$ 7.188,00 (sete mil, cento e oitenta e oito reais), em favor da empresa Open Treinamentos Empresariais e Editora Ltda. - EPP, para prestação de serviços de 

subscrição anual do sistema de gestão tributária, via web, contemplando os serviços de simulação de incidência tributária na fonte da contribuição previdenciária 

(INSS), do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Serviços (ISS), inclusive no caso de pagamento de pessoa física, indicando a legislação aplicada, por um 

período de 12 (doze) meses, condicionada à verificação da validade das certidões negativas.

Brasília/DF, 25 de setembro de 2020

ANILCÉIA MACHADO

Presidente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

SECRETARIA DO CONSELHO ESPECIAL E DA MAGISTRATURA
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

AUDIÊNCIA DE ACÓRDÃO

Número Processo:201900200243-7 ADI - (0000243-11.2019.8.07.0000 - Res. 65 CNJ); Acórdão: 1250175; Relator: Des.. JAIR SOARES; Requerente: GOVERNADOR DO DISTRITO 

FEDERAL; Advogado: PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL; Requerido: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL; Advogado: 

JOSÉ WILSON PORTO(DF1476300); Curadora: PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL; Advogada: Drª LUDMILA LAVOCAT GALVÃO VIEIRA DE 

CARVALHO(Procuradora)(DF11497).

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Distrital 5.966/2017. Vício de iniciativa. Competência privativa do chefe do Poder Executivo.

1 – A inconstitucionalidade formal ocorre quando, no processo legislativo, há afronta direta às normas da Lei Orgânica do Distrito Federal.

2 - A Lei Distrital n. 5.966/17, de iniciativa parlamentar, ao promover alterações na estrutura e funcionamento da administração do Distrito Federal, instituir novas atribuições para o 

Detran-DF, criar gratuidade de serviço público e despesas para o erário, invade a competência privativa do chefe do Poder Executivo, afrontando, assim, disposições da LODF.

3 - Ação julgada procedente.

DECISÃO: Julgar procedente. Decisão unânime.

Procede-se a presente publicação em cumprimento ao disposto no artigo 161 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Brasília/DF, 29 de Setembro de 2020.

SÂMUA ALVES MUNIZ BUONAFINA

Diretora
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